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EMBARGADOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE
RESSARCIMENTO  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO
RECURSO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DO
ART.  127,  XXX,  DO  RITJ/PB.  RECURSO
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO

-  “É atribuição do relator julgar prejudicado pedido ou
recurso  que  haja  perdido  o  objeto,  e  homologar
desistência, ainda que o feito  se ache em mesa para
julgamento.” (Art. 127, XXX do RITJ/PB) 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interposto  por  Silvana

Targino  Alcoforado  contra  o  Acórdão  de  fls.  278/280v.,  que,  desprovendo  o

Apelo, manteve a Sentença.

A Embargante, à fl. 343, requereu a desistência dos Embargos

interpostos.

É o relatório. 

DECIDO.



 Embargos Declaratórios  nº  0012639-19.2013.815.2001

Sem delongas, vejamos o que prescreve o art. 127, XXX, do

RITJ/PB:

“Art. 127. São atribuições do relator:
(omissis)
XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o
feito se ache em mesa para julgamento.”

Por  outro  lado,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da

prestação jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  932,  III,  NCPC.  Veja-se  o teor  do

dispositivo referido, in verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator:

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida;

Diante  do  Exposto,  nos  termos  dos  dispositivos  legais  acima

explicitados,  julgo  prejudicado  os  Embargos  Declaratórios  e  NEGO

SEGUIMENTO.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de

origem, para as cautelas de praxe.

João Pessoa, ___ de agosto de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOSDesembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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